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aos que a presente carta de confirmação e ratificação virem que aos 25 de outubro de 1879 
se concluiu e assignou na cidade de Zanzibar um tratado de amisade e commercio entre 
Portugal e o Zanzibar, cujo teor é o seguinte : 


Sua Magestade El-Rei de Portugal e dos 
Algarves e Sua Alteza Sayyd Bárghash-bin- 
Sa'id-bin-Sultan-bin-Ahmad, Sultão de Zan- 
zibar e suas dependencias, igualmente ani- 
mados do desejo de estabelecerem por meio 
de um accordo solemne as relações de ami- 
sade que subsistem entre os seus respectivos 
paizes, territorios e povos, determinaram 
concluir para este effeito um tratado de ami- 
sade e commercio entre os dois paizes; e 
westa conformidade : 

Sua Magestade El-Rei de Portugal e dos 
Algarves nomeou por seu plenipotenciario a 
Francisco Maria da Cunha, do seu conselho, 
commendador da ordem de Aviz, coronel de 
artilheria e governador geral da provincia de 
Moçambique ; A 

Sua Alteza o Sultão de Zanzibar Sayyd 
Bárghash-bin-Sa'id-bin -Sultan-bin- Ahmad 
nomeou seu plenipotenciario a Mahomed Ben 
Mahomed Bakusoomar, os quaes tendo tro- 
cado os seus plenos poderes, achados em 
boa e devida fórma, concordaram nos se- 
guintes artigos : 


ARTIGO 4.º 

Haverá inviolavel paz entre Sua Magestade 
El-Rei de Portugal e dos Algarves, seus her- 
deiros e successores, e Sua Alteza Sayyd 
Bárghash-bin-Sa'id-bin-Sultan-bin-Ahmad, 
Sultão de Zanzibar, seus herdeiros e suc- 
cessores, em toda a extensão de seus domi- 
nios e territorios, e entre os seus subditos 
respectivamente, sem dislincção de pessoas 
ou logares. 


ARTIGO 2.º 


Os subditos de Sua Magestade El-Rei de 
Portugal terão plena liberdade de entrar em 
todos os portos dos dominios de Sua Aite- 
za Sayyd Bárghash-bin-Sa'id-bin-Sultan-bin- 
Ahmad, Sultão de Zanzibar, com carrega- 
ções de qualquer especie que seja, e terão 
liberdade de vender as mesmas a quaes- 


quer subditos do Sultão, ou a outros que 
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às quizerem comprar, trocal-as por quaes- 
quer productos ou manufacturas do paiz 
ou por outros generos, com excepção de 
polvora, munições e petrechos de guerra, 
que não poderão ser vendidos nos dominios 
de Sua Alteza sem seu consentimento. 

Nenhum preço fixo será estabelecido por 
Soa Alteza 0 Sultão sobre os generos que te- 
nham de ser vendidos aos negociantes por- 
tuguezes, ou sobre as mercadorias que elles 
desejem vender; porém o commercio será 
livre de ambas as partes para o fim de ven- 
der, comprar ou trocar, nos termos e pelos 
preços que o dono julgar conveniente, e 
quando os subditos de Sua Magestade El- 
Rei de Portugal quizerem retirar-se terão 
plena liberdade de assim o fazerem, e se al- 
guma auctoridade de Sua Alteza o Sultão 
contravier as disposições d'este artigo será 
severamente castigada segundo as leis dos 
seus estados. 


ARTIGO 3.º 


Os navios portuguezes que entrarem no 
porto de Zanzibar, ou em outro qualquer 
porto dos dominios de Sua Alteza o Sultão, 
não pagarão mais de 3 por cento de direitos 
sobre a carga que desembarcarem, os quaes 
serão considerados como equivalentes de 
todos os outros direitos de importação, ex- 
portação, tonelagem, licença, pilotagem, an- 
coragem, ou outro qualquer imposto: po- 
derão comtudo ser sujeitos a qualquer di- 
reito ou ao augmento do existente, quando 
pagos de futuro pelas nações que actual- 
mente têem tratados com os estados de Sua 
Alteza, em resultado de modificações nos 
mesmos tratados, assim como gosarão da 
diminuição dos mesmos direitos, quando 
seja concedida a qualquer outra nação. 

Não se pagará nenhum direito ou imposto 
sobre a parte da carga que ficar a bordo, que 
se não tenha vendido e for reexportada. Tam- 
bem não pagará imposto algum o navio por- 
tuguez que entrar nos portos dos dominios 
de Sua Alteza o Sultão para o fim de concer- 
tar, fazer mantimentos, ou informar-se do 
estado do mercado. 

E igualmente se concordou que, se o na- 
vio portuguez depois de ter carregado em 
Zanzibar ou em outro porto dos dominios de 
Sua Alteza o Sultão, ou em um porto estran- 
geiro, for obrigado a entrar de novo em al- 
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gum dos portos de Sua Alteza para concer- 
tar, ou reparar avarias, e tiver por isso de 
desembarcar a carga, ser-lhe-ha permittido 


fazel-o sem pagar direito algum, comtanto $ 


que ella seja reembarcada, ou a bordo do 
mesmo ou de outro navio, se aquelle for 
condemnado. 


ARTIGO 4.º 


Sua Alteza o Sultão de Zanzibar se obri- 
ga a não permittir o estabelecimento de qual- 
quer monopolio ou privilegio de venda nos 
seus dominios, excepto nos artigos marfim 
e gomma copal, na parte da costa oriental 
de Africa, desde o porto de Tanga, situado 
em cerca de 4º e meio de lalitude S. até ao 
porto de Quiloa, proximamente em 9º ao S. 
do Equador; porém,. em todos os outros 
portos e logares dos dominios de Sua Al- 
teza o Sultão não haverá monopolio algum, 
e os subditos portuguezes terão a liberda- 
de de comprar e vender a quem quizerem, 
sem serem sujeitos a nenhum outro direito 
alem do mencionado anteriormente. 


ARTIGO 5.º 


Os cidadãos portuguezes gosarão de todas 
as vantagens e privilegios respectivamente 
ao commercio, ou outros quaesquer, que 
são, ou venham a ser concedidos aos subdi- 
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tos ou cidadãos da nação mais favorecida, 
e particularmente não pagarão outros direi- 
tos de exportação ou importação, tonela- 
gem,jlicença ou outro qualquer imposto, dif- 
se dos que pagar a nação mais favo- 
recida. 


ARTIGO 6.º 


Se um navio portuguez entrar arribado 
por causa de avaria, em um dos portos dos 
dominios de Sua Alteza o Sultão de Zanzi- 
bar, as auctoridades locaes lhe darão todo 
o auxilio necessario para concertar e conti- 
nuar a sua viagem. E se qualquer navio por- 
tuguez naufragar nas costas dos dominios 
de Sua Alteza o Sultão, as auctoridades de 
Sua Alteza prestarão todo o auxilio para 
salvar e entregar aos donos, ou ao consul 
portuguez, ou a qualquer agente auctorisa- 
do, tudo o que se podér salvar de tal navio. 
O mesmo auxilio e protecção será dado em 
identicas circumstancias aos navios de Sua 
Alteza o Sultão de Zanzibar, e às fazendas 
salvadas nos portos e costas dos dominios 
portuguezes. 


ARTIGO 7.º 

Os subditos portuguezes que forem aos 
portos de Sua Alteza o Sultão de Zanzibar 
para commerciar, poderão desembarcar e re- 
sidir nos ditos portos, assim como comprar, 
vender e arrendar terras ou casas. Nas ca- 
sas, armazens ou outras propriedades occu- 
padas pelos portuguezes ou por pessoas ao 
seu serviço, ninguem poderá entrar sem per- 
missão do consul portuguez. 

Comtudo nas propriedades ruraes ou 
plantações (shambas) as auctoridades de Sua 
Alteza poderão proceder contra os seus sub- 
ditos e prendel-os, não se entendendo para 
este effeito como taes os que estiverem ao 
serviço de subditos portuguezes. 
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ARTIGO 8.º 


Se algum subdito portuguez, ou os seus 
navios, ou a sua fazenda forem tomados 
por piratas, subditos de Sua Alteza, e tra- 
zidos aos seus dominios, as pessoas serão 
postas em liberdade e a fazenda entregue 
ao dono, se elle estiver presente, ou ao con- 
sul portuguez, ou a qualquer agente aucto- 
risado. 


- ARTIGO 9.º 


Os navios pertencentes a Sua Alteza o 


Sultão de Zanzibar, ou aos seus subditos, 
que entrarem em algum porto portuguez, 
não pagarão outros nem maiores direitos ou 
impostos do que pagar a nação mais favore- 
cida. 

Será permittido aos subditos de Sua Al- 
teza o Sultão residir e commerciar em todos 
os portos dos dominios de Sua Magestade 
El Rei de Portugal, submettendo-se às leis 
do paiz, e gosarão da mais completa protec- 
ção para suas pessoas e propriedades. 


ARTIGO 40.º 


Sua Magestade El-Rei de Portugal poderá 
nomear consules que residam nos principaes 
portos de commercio dos dominios de Sua 
Alteza o Sultão de Zanzibar. 

Os ditos consules serão sempre collocados 
no mesmo pé que os consules da nação mais 
favorecida, e gosarão dos mesmos privile- 
gios, immunidades e isenções que nos mes- 
mos dominios gosarem iguaes funccionarios 
publicos de outros paizes. 


ARTIGO 41.º 


Os consules portuguezes serão auctorisa- 
dos a receber os bens dos cidadãos portu- 
guezes que morrerem nos dominios de Sua 
Alteza o Sultão, e a remetter os mesmos aos 
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seus herdeiros, pagando-se previamente as 
dividas que houver para com os subditos de 
Sua Alteza o Sultão. 


ARTIGO 12.º 


As auctoridades de Sua Alteza o Sultão de 
Zanzibar não intervirão nas questões entre 
portuguezes, 0a entre estes e outros subdi- 
tos das nações christãs. 

Nas questões entre um subdito de Sua Al- 
teza e um portuguez, se a queixa for feita 
pelo primeiro. será sujeita ao consul portu- 
guez, que communicará o seu julgamento ; 
porém, se a queixa for feita por um subdito 
portuguez contra o subdito de Sua Alteza, 
ou de alguma potencia mussulmana, então a 
causa será decidida pela mais alta auctorida- 
de de Sua Alteza o Sultão, ou por uma pes- 
soa nomeada por elle; sendo para esse efleito 
levada ao conhecimento de Sua Alteza pelo 
consul portuguez. No caso de ter de ser jul- 
gada por um delegado de Sua Alteza, não 
terá andamento senão na presença do refe- 
rido consul ou de alguma pessoa por elle de- 
signada. 

Se, porém, o subdito portuguez se achar 
ao serviço do governo de Sua Alteza, e tiver 
previamente estipulado sujeição às justiças 
do paiz, e assim o houver declarado no con- 
sulado portuguez, será julgado por Sua Al- 
teza; assim como os subditos de Sua Alteza 
ao serviço do consulado portuguez serão jul- 
gados pelo respectivo consul. 


ARTIGO 43.º 

Se um portuguez fizer bancarrota nos 
dominios de Sua Alteza o Sultão de Zanzi- 
bar, o consul portuguez tomará conta de 
todos os bens do fallido, e os entregará aos 
seus credores para serem divididos entre 
elles. Feito isto acabará a responsabilidade 
do fallido para com os seus credores, não 
sendo obrigado a solver o deficit pelos bens 
que venha a adquirir posteriormente ; mas o 
consul portuguez fará, no interesse dos cre- 
dores, todas as diligencias para haver todos 
os bens que o fallido tiver, e assegurar-se 
que o fallido entregou, sem nenhuma reser- 
va, tudo o que possuia na occasião em que 
foi declarado insolvente. 
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ARTIGO 44.º 

Se um subdito de Sua Alteza o Sultão de 
Zanzibar recusar ou illudir o pagamento de 
qualquer divida a um portuguez, as auctori- 
dades de Sua Alteza darão ao credor todo o 
auxilio e facilidade para este haver o que lhe 
for devido. 

Do mesmo modo o consul portuguez dará 
todo o auxilio aos subditos de Sua Alteza 
para a cobrança das dividas que tiverem a 
reclamar dos portuguezes. 


ARTIGO 45.º 

Sua Alteza o Sultão de Zanzibar poderá 
nomear consules nas cidades e portos dos 
dominios de Portugal Re protecção dos 
proprios interesses, ou dos seus subditos, e 
esses consules gosarão dos mesmos direitos, 
liberdades e privilegios que gosar o consul 

da nação mais favorecida. 


ARTIGO 46.º 

Não será permittido aos subditos de qual- 
quer das Altas Partes Contratantes o trafi- 
co de escravatura nos territorios da outra. 
Aquelles que n'este trafico forem achados 
serão capturados e entregues às auctorida- 
des do paiz a que pertencerem, para serem 
processados na conformidade das leis, e os 
escravos que tiverem sido comprados serão 
immediatamente declarados livres, devendo 
as auctoridades dos dois paizes communicar 
entre si o que a tal respeito occorrer. 


ARTIGO 47.º 
Os subditos das duas Altas Partes Contra- 
tantes gosarão da mais perfeita e completa 2> 
liberdade de consciencia nos territorios su- 
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jeitos à jurisdicção de cada uma d'ellas, não 
podendo nunca ser inquietados por causa 
da sua crença religiosa. Alem d'isso os cor- 
pos dos subditos de ambas as Altas Partes 
Contratantes fallecidos nos territorios da ou- 
tra serão enterrados nos cemiterios usuaes, 
ou em outro qualquer logar decente e apro- 
priado, devendo ser protegidos contra qual- 
quer violação ou insulto. 


ARTIGO 18.º 


O presente tratado será ratificado, e as 
ratificações trocadas em Zanzibar o mais 
breve que for possivel. 

Feito em duplicado na ilha e cidade de 
Zanzibar, aos 25 de outubro de 1879. = 
Francisco Maria da Cunha. 
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E sendo-me presente o mesmo tratado, cujo teor fica acima inserido e bem visto, consi- 
derado e examinado por mim tudo o que n'elle se contém, e, tendo sido approvado pelas 
côrtes geraes, o ratifico e confirmo assim no todo como em cada uma das suas clausulas e 
estipulações, e pela presente o dou por firme e valido para haver de produzir o seu devido 
effeito, promettendo observal-o e cumpril-o inviolavelmente, e fazel-o cumprir e observar 
por qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do sobredito fiz passar a presente carta, por mim assignada, 
passada com o sêllo das minhas armas, e referendada pelo ministro e secretario d'estado 


abaixo assignado. 


Dada no palacio da Ajuda, aos 18 de janeiro de 1883.==EL-Rer, com rubrica e guar- 


da. = Antonio de Serpa Pimentel. 


As ratificações foram trocadas na cidade de Zanzibar no dia 48 de junho de 4883. 


Havendo o decreto, com força de lei, de 28 
de dezembro do anno findo regulado a re- 
ceita e despeza das provincias ultramarinas e 
fixado o quadro das diversas repartições d'es- 
sas provincias, bem como os vencimentos dos 
respectivos funccionarios, que assim ficam es- 
tabelecidos como se o fossem por leis espe- 
ciaes, contendo o mesmo decreto preceitos 
salutares e uteis com que o governo pretende 
estabelecer em bases seguras a administra- 
ção financeira d'aquellas possessões, para 
que não succeda serem imprevidente e abu- 
sivamente alteradas as relações entre as re- 
ceitas e as despezas, nem que os governado- 
res usem da faculdade que lhes é concedida 
pelo artigo 15.º do decreto com força de lei 
de 4 de dezembro de 1869, que reformou a 
administração publica do ultramar, senão nos 
casos de força maior enumerados no arti- 
go 23.º do citado decreto de 28 de dezem- 
bro ultimo, sem ainda assim lhes poderem 
imprimir caracter permanente, ou que im- 


porte alteração de quaesquer serviços legal- 
mente estabelecidos ; 

Considerando que nem as circumstancias 
financeiras das possessões ultramarinas per- 
mittem, nem os preceitos da lei auctorisam 
a creação de empregos por simples actos e 
resoluções dos governadores, que assim-mo- 
dificariam a organisação dos serviços publi- 
cos, exorbitando das attribuições que hoje 
lhes estão bem clara e positivamente defini- 
das no alludido decreto de 4 de dezembro de 
1869, o qual, sem dar logar a duvidas, dis- 
põe que se não considera urgente, e por isso 
não é permiltido aos alludidos magistrados, 
entre outros actos, alterar a lei da despeza 
das provincias, crear empregos ou augmen- 
tar-lhes os ordenados ; 

Considerando que da falta de observancia 
d'esta disposição provisoria não póde nunca 
a metropole ter conhecimento seguro do es- 
tado da administração ultramarina, nem os 
poderes publicos saberem exactamente quaes 
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